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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PRETENSÃO DE REEXAME DO JULGADO. DESCABIMENTO. Hipótese em que inexiste omissão, contradição ou obscuridade no julgado, pressupostos contidos no artigo 1022 do Código de Processo Civil, de modo que são rejeitados os embargos declaratórios. 

EMBARGOS REJEITADOS. UNÂNIME.
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70080355142 (Nº CNJ: 0007423-40.2019.8.21.7000)


	

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	EMBARGANTE

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	EMBARGADO

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO

	GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar os embargos declaratórios.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Manuel José Martinez Lucas, Des.ª Genacéia da Silva Alberton, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Marilene Bonzanini, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Eduardo Uhlein e Des. Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 22 de maio de 2019.

DES.ª ANGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO, 

Relatora.
RELATÓRIO

Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito (RELATORA)

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL opôs embargos declaratórios em face do aresto de fls. 180/212 da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70069406122, que declarou a inconstitucionalidade de parte do artigo 1º, §2º, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 14.836/2016.

Em suas razões recursais, o embargante alega que há omissão e obscuridade no julgado. Aduz que que há contradição em relação ao alcance da decisão, uma vez que foi declarada a inconstitucionalidade apenas de parte do artigo 1º, §2º, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 14.836/2016, mas menciona-se extrapolações identificadas em outros artigos da Lei. Pondera que o dispositivo de lei impugnado é uma reprodução da Lei Complementar nº 101/2000, portanto, não padeceria de vício de inconstitucionalidade. Alega que a inconstitucionalidade foi extraída através de fundamentação cruzada, que implica análise de outros dispositivos da Lei que não aquele declarado inconstitucional. Suscita que o acórdão declarou a inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, mas que, em verdade, se fundou na ausência de competência do Poder Executivo para regular a matéria. Acrescenta que a sujeição dos demais Poderes Estruturais, da Defensoria Pública, do Ministério Público e do Tribunal de Contas a mecanismos prudenciais de controle de despesa está de acordo com o ordenamento pátrio. Por fim, pugna pela concessão de efeitos infringentes para que esta Corte, sanando as contradições apontadas, reverta o teor da decisão (fls. 04/11).

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em sua manifestação, rogou pela manutenção da decisão e alegou ausência de omissão ou contradição, visto que os argumentos expendidos nos embargos já foram analisados alhures. Informa que tal discussão já foi travada nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade, e que o objetivo da demanda era afastar a aplicação da Lei Complementar Estadual nº 14.836/2016 a todos os entes que não o Executivo Estadual, assegurando a harmonia, independência e autonomia desses entes (fls. 28/38).
É o relatório.
VOTOS

Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito (RELATORA)

A decisão impugnada declarou a inconstitucionalidade de parte do artigo 1º, §2º, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 14.836/2016 (Lei de Responsabilidade Fiscal do Estado do Rio Grande do Sul), obstando sua aplicação ao Ministério Público Estadual, à Defensoria Pública Estadual, ao Poder Legislativo Estadual, ao Tribunal de Contas do Estado, e ao Poder Judiciário Estadual.

Na oportunidade, transcrevo a ementa do acórdão recorrido: 

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PARTE DO ARTIGO 1º, §2º, INCISO I, DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL ESTADUAL (LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 14.836/2016). VÍCIO DE INICIATIVA. AFRONTA À INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES. VIOLAÇÃO DA AUTONOMIA FINANCEIRA, ADMINISTRATIVA E ORÇAMENTÁRIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO, DEFENSORIA PÚBLICA E TRIBUNAL DE CONTAS. 1. Lei Complementar Estadual nº 14.836/2016, que estabelece normas de finanças públicas no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, voltadas para a responsabilidade da gestão fiscal e cria mecanismos prudenciais de controle. 2. Pretensão de afastamento da norma impugnada em relação ao Ministério Público, Defensoria Pública e Tribunal de Contas, assim como aos Poderes Legislativo e Judiciário, restringindo seus efeitos ao Executivo Estadual, de cuja iniciativa partiu o projeto de lei. 3. Preliminar de incompetência do Juízo afastada. A análise de constitucionalidade não reclama competência da Corte Suprema, posto que a violação à Constituição Federal se dá de forma reflexa, em decorrência da reprodução de normas pela Constituição Estadual. A menção à dispositivos da Constituição Federal reforça o argumento de inconstitucionalidade, entretanto, o paradigma para análise abstrata de constitucionalidade é a Constituição Estadual. 4. Preliminar de não cabimento de ação direta de inconstitucionalidade afastada. Não se vislumbra utilização de legislação infraconstitucional como parâmetro. A comparação entre a Lei de Responsabilidade Fiscal Nacional e a Lei de Responsabilidade Fiscal Estadual é mero artifício argumentativo, sendo pertinente na medida em que há semelhança de matéria e aquela é considerada constitucional, ao passo que esta tem sua constitucionalidade questionada. 5. Preliminar de inépcia da petição inicial afastada. A exordial questiona a constitucionalidade de somente parte do artigo 1º, §2º, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 14.836/2016. Portanto, a fundamentação jurídica pode e deve se restringir ao dispositivo atacado. 6. A iniciativa do Executivo Estadual ao editar a Lei Complementar nº 14.836/2016 é louvável, entretanto, profícua somente na sua aplicação quanto ao próprio Executivo. Os Poderes da República são independentes e harmônicos entre si. A reserva de iniciativa de lei é aspecto basilar da regra constitucional de Tripartição de Poderes, a qual, por seu turno, é inerente ao regime democrático. Objetiva-se garantir a autonomia e independência, para que somente o próprio Poder possa legislar sobre sua organização, administração, regime de pessoal, orçamento, e outras matérias que lhe digam respeito, dentro dos limites estabelecidos pela própria Constituição. A matéria cuja iniciativa de projeto de lei seja reservada constitucionalmente não pode ser tratada sem tal iniciativa. 7. O Ministério Público, a Defensoria Pública e o Tribunal de Contas são dotados de autonomia administrativa, financeira e orçamentária. Queda evidente que a iniciativa de lei que trate de sua organização, administração ou gestão de recursos é reservada exclusivamente a cada uma destas instituições, sob pena de se agasalhar desapropriada intervenção externa. 8. A lei impugnada estabelece restrições e mecanismos preventivos de controle que adentram a autonomia orçamentária do Judiciário Estadual, do Legislativo Estadual, do Ministério Público Estadual, da Defensoria Pública Estadual e do Tribunal de Constas Estadual. Representa ingerência externa sobre como o ente irá administrar os montantes que lhe foram destinados e fixação unilateral de regras que afunilam as possibilidades de gerenciamento das dotações. 9. A autonomia orçamentária garantida aos Poderes da República e às instituições em comento vai além da elaboração de proposta orçamentária a ser consolidada pelo Executivo. Também lhes assiste o direito de administrar as dotações respectivas, de acordo com a conveniência de cada ente. 10. O fato de o Legislativo Estadual ter aprovado o diploma legal não sana o vício de iniciativa apontado quanto a este Poder. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70069406122, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Angela Terezinha de Oliveira Brito, Julgado em 10/12/2018).

Inicialmente cumpre destacar que os presentes embargos visam o reexame do julgado e, por certo, não se presta dito recurso para tal fim, consoante os termos do artigo 1.022 do Código de Processo Civil.
Sobre o tema, destaco:

“Não se admite EDcl para reexame de ponto sobre o qual já houve pronunciamento no acórdão embargado (STJ, REsp. 15098)”.

A rediscussão do tema não pode ser acolhida em sede de embargos declaratórios. Nesse sentido:

“São incabíveis embargos de declaração utilizados com a indevida finalidade de instaurar uma nova discussão sobre a controvérsia jurídica já apreciada pelo julgador (RTJ 164/793)”.

As questões suscitadas pelo embargante já foram apreciadas na ocasião do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade, não havendo necessidade de se justificar, novamente, cada ponto da matéria. A propósito, Luiz Guilherme Marinoni
 leciona que:

“Os embargos declaratórios visam a aperfeiçoar as decisões judiciais, propiciando uma tutela jurisdicional clara e completa. Os embargos declaratórios não têm por finalidade revisar ou anular as decisões judiciais (STJ, 2ª Turma, Edcl no REsp 930.515/SP, rel. Min. Castro Meira, j. 02.10.2007, DJ 18.10.2007, p. 338). Apenas excepcionalmente, em face de aclaramento de obscuridade, desfazimento de contradição ou supressão de omissão, é que se prestam os embargos declaratórios a modificar o julgado (como reconhece o art. 1.023, §2º do CPC)”.
Importa ressaltar que a fundamentação posta na decisão embargada está coerente com os preceitos legais e constitucionais, não havendo a contradição apontada.

O embargante alega que há contradição em relação ao alcance da decisão. Entretanto, ficou claro no julgado atacado que, de fato, a declaração de inconstitucionalidade se restringe a parte do artigo 1º, §2º, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 14.836/2016, com o escopo de evitar a aplicação da Lei ao Legislativo, Judiciário, Tribunal de Contas, Ministério Público e Defensoria Pública, todos no âmbito estadual. A análise de outros artigos da Lei foi feita, como recurso didático, para demonstrar a inconstitucionalidade do dispositivo atacado. Em síntese, a parte do dispositivo que determina sua aplicação aos mencionados entes é inconstitucional em decorrência da violação de sua autonomia e independência e, para demonstrar a referida violação, fez-se necessária a análise dos demais dispositivos legais que, a título exemplificativo, violavam tais prerrogativas. Seria descabido obstar a aplicação da Lei a determinados entes sem cotejar o que preconiza a Lei.

Do mesmo modo, o embargante alega que o artigo 1º, §2º, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 14.836/2016 é mera reprodução de texto semelhante na Lei de Responsabilidade Fiscal Nacional. Contudo, ignora que a única norma extraída de tal artigo é o alcance subjetivo da Lei 14.836/2016 e que, evidentemente, para se investigar a inconstitucionalidade da Lei quanto aos sujeitos aos quais é direcionada, faz-se necessário apreciar o conteúdo da Lei em sua completude. 

Seria temerário simplesmente declarar que a Lei em comento não é aplicável a determinados sujeitos, e esta Corte quedar silente quanto aos motivos, os quais repousam, indiretamente, nos demais artigos do diploma.

Outrossim, como já ficou claro no acórdão recorrido, os demais artigos da Lei impugnada não são inconstitucionais quando aplicados ao Executivo Estadual, portanto, desnecessária sua declaração de inconstitucionalidade. Todavia, são inconstitucionais se aplicados ao Legislativo Estadual, Judiciário Estadual, Tribunal de Contas do Estado, Ministério Público Estadual e Defensoria Pública Estadual. Assim sendo, por uma questão de técnica, somente se faz necessária a declaração de inconstitucionalidade da norma que impõe a aplicação da Lei a estes sujeitos, mantendo irretocáveis os demais artigos.

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM A RELATORA. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Embargos de Declaração nº 70080355142: "EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. UNÂNIME."
� MARINONI, Luiz Guilherme. Novo Código de Processo Civil Comentado. 1. ed. Editora Revista dos Tribunais. p. 953.
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